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PROJETO DE LEI

Introduz Estudos Básicos de Direitos

do Consumidor nas Escolas Municipais

de 19 Grau, como conteúdo curricular.

PREJUDICADO1

•
A Cãmara Municipal, decreta:

Art. 19 - As escolas Municipais de 19 Grau deverão incluir no seu curri-

culo aulas sobre Direitos do Consumidor.

Art. 29 - Regulamento definirá em qual disciplina as noções dos direitos

básicos do consumidor serão apresentadas e também a respectiva

carga horária.

Art. 39 - O Poder Executivo disporá do prazo de 90 (noventa) dias para a

regulamentação da presente lei, a contar da data de publicação

desta.

• Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

coSala das Sessões, P, 5 de maio de 1993.

Cód. 0561
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

A educação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, a

informação clara sobre os diferentes produtos e serviços, a prote-

ção contra a publicidade enganosa e abusiva, defesa contra metodos

comerciais coercitivos bem como práticas e cláusulas abusivas, são

hoje direitos fundamentais de todos, assegurados na Constituição'

da República (artigo 59, XXXII).

A criança, já nos primeiros anos, é consumidora de produtos e

serviços. Prepará-la é dever da famílià, da sociedade e, sobretudo

do Poder Público: Mas para que ela tenha consciencia dos seus

reitos e deveres é preciso um aprendizado. A apresentação deste

projeto tem como pressuposto essa preocupação, pois, se transforma

do em lei, propiciará à criança, desde cedo, acesso categorizado I

às informações contra riscos provocados por práticas de fornecimen

to de produtos e serviços de má qualidade e ate mesmo nocivos "á

saúde e ao bem-estar.

De mais a mais, a presente iniciativa cumpre a obrigação de bem

aplicar os enunciados dos artigos 165 e 204 da Lei Orgãnica do Muni

cípio de São Paulo.

Cód. 0561
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Papel para Informação, rubricado como folha n9

•349 	 93 13 05 93	 ISABEL" 
do processo n5•	 de 19

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta PL. n 2 104/89, encontra-se no
arquivo os Kis. n2 47/93 e PL. 194/93.
Em 13/05/93

I, ISABEL CAVALCA
Of. Legislativo

Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

•••n••n

LUIZ AREI
Assessor TéOol po 1-t4

A. T. M.

.éAIWAláI0
, Cheta-

CÓD. 0233



Repehido na comissão de
Constituição e Jus Liga
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Ao Nobre Vereador 	

para relatar.

i	 :'9:Istiblição	 JusW.s.:-+
em  rg,	 de 19_ qde 19.

•

sob folha  —

SEGUE 	

n2 ..Q

juntado 	 —nesta data. 	

...R °S.

documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

(a)

93
Em 	.19s,...À 	



PARECER
0499/93

P	 /93 ao projeto de lei n2 349/93.
APROVADO EM. la . nisclisà,to

VOLTA À 2.a DISCUSSÃO

d;̀..

995014 JUN 995*	 O lá JUN

DispC3e sobre a introdução de Estu-
dos Básicos de Direitos do Consu-
midor, nas Escolas de i2 grau, co-
mo conteúdo curr

PIM AE PA 2a. DISCUSSÃO A SMICÃO

-RESI ENTE	  RESIDENTE

5-.Ma.ra Municipal de São Paulo decreta:N C

1*

	 o? N I 1995	 */
in I (.: 4 :. G au

( .'	 '	 1 ..-- .. D . Ii1 4i'E	 d c)

!

Art. 12 - As escolas Muni
deverão incluir no seu . currículo aulas s
Consumidor.

_	 _	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 349/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Oárcio B. Arruda, que visa introduzir no
currículo das escolas municipais de 12 grau aulas sobre
Direito do Consumidor.

A propositura está embasada no art. 13, in-
ciso I, e art. 200 e seguintes, da Lei Orgânica do Municí-
pio.

Contudo, visando adaptar o projeto a uma
melhor técnica legislativa, sugerimos o substitutivo a se-
guir:

Parágrafo único - A inclusão f. eferida no
"caput" será realizada de acordo com os procedimentos es-
tabelecidos pelas legisla4es federal e estadual e ficará
condicionada à disponibilidade de carga horária.

Art. 22 - Regulamento definirá em qual dis-
ciplina as noaes dos direitos básicos do consumidor serão
apresentadas e também a respectiva car ga horária.

Art. 32 - O Poder Executivo disporá do pra-
zo de 90 (noventa) dias para a regulamentação da presente
lei, a contar da data de publicação desta.

Art. 49 - As despesas com a execução desta



•

•

lei correrão por conta das dotaçdes orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçdes em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, NCSM
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ANGELA BORDIN ANDREONI
Sterstária

!Recebido na Comissão dl
Administração Publica

Em 0/MA3 as.....fi; elo 

ente'

À Douta Cornis:-...:=.,.o de

Administraçã..)	 11C:?.

EM,  O 04  !93.

Ao nobre Vereador...;.(..U—&.-110/c-C"
para relatar. Regimentalmente ntá 	 /
. Sala da Comissão de Ad_mnistr.r;

CÂ MARA 	 tE s Ao I-

SEGUE, Juntado nesta data er-Lp . .±1.!_tee, rubín:.,;•

folha n.o.,1_7_I4Lt2‘	 aL.Z:ke‘
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Folha n.o_a6 	 do Proc.
de 19 4) 3

O Funcionário	 /1~

técLe2-7r/i.---t ,L)

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo (7.)010..)

por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno.

RELATOR.

DEFI -10, EM li/VJ7-03.

11
VEREAb q= F

4
NNCISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAM] PUBLICA
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ISCO WHITAKERVEREADO

/93.2

A SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo (5)4239A3 .. )de
uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

latar, que este processo siga sua tramitação normal.

PRESIDENTE DA-tOMISS40 DE ADMINISTRAC40 PUBLICA.
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K- DOS SANTOg
Secretário

Recebido na Co m issão de
Atividade Economica

Em .251aGáLas PC: o	 h.

Ao nobe Vcree Ce,"	 ‘,L„9 a-t_CS->L_

Para relatar.

Sala da Cottli-S'S ã-0 de A...fví-Izetc	 -r,";:a

eaasue.m.z.
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Presidente

Relator

v

PARECER
0783/93

'/93 DA COMISSO DE ATIVIDADE ECOMôMICA SOBRE O
PROJETO DE LEI T-19. 349/93

De iniciativa do Nobre Vereador Dárcio Arruda, o projeto de
lei 349/93 disp;e sobre a introduç'ão de Estudos Básicos de Direi-
tos do Consumidor nas Escolas Municipais de 12 Grau, como conteádo
curricular.Estabelece ainda a propositura, que deverá ser elabora-
do um regulamento que definirá a disciplina na qual sero introdu-
zidas as no4'es dos direitos básicos do consumidor, bem como a
respectiva carga horária.

Justifica o Ilustre Autor que a Constituiç'ão Federal, em seu
art. 52, inciso XXXII, assegura que é direito fundamental de todos
que o Estado promova a defesa do consumidor, e, mais, que a crian-
ça, já nos primeiros 'anos de vida, deve ser conscientizada sobre o
consumo de produtos e serviços, a proteç'ão contra a publicidade
enganosa e abusiva, dentre outras informaçCies. Por fim, ressalta
que é dever da família, da sociedade e sobretudo do Poder PtIblico,
preparar nossas crianças para tanto.

Oportuna e merit6ria a matéria em apreciaç'ão. í: dever do Po-
, der Municipal assegurar a todos o exercício dos direitos e garan-

tias individuais previstos na Carta Magna e, no caso em apreço,
cabe à Administraç'ão adotar todas as medidas necessárias que pos-
sibilitem oferecer aos jovens atendidos pela rede municipal de en-
sino conhecimentos básicos sobre os direitos do consumidor, procu-
rando evitar, ao menos em parte, que venham a se transformar em
futuras vítimas de a4'es indevidas praticadas por alguns maus em-
presários.

A propositura deve prosperar, em nosso entendimento, porém,
opinamos pela forma do Substitutivo sugerido pela Douta Comisso
de Constituiç'ão e justiça, de fls. 4 e 5, que adequou-a à melhor
técnica de elaboraç -ão legislativa.

Por todo o exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Com isso	 Atividade Econi'imica,	 `cS0‘(`)
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PARECER
0941/93

(93 DA COMISSZO DE EDUCAÇZiO, CULTURA E ESPORTES
SOBRE O PROJETO - DE LEI 349/93

De iniciativa do Nobre Vereador Dárcio Arruda, o projeto de
lei 349/93 objetiva introduzir Estudos Básicos de Direitos do Con-
sumidor nas Escolas Municipais de 12 Grau. Segundo dispG'e o art.
22 da propositura, a disciplina onde ser2io incluídas as noç;es so-
bre os direitos do consumidor e a respectiva carga horária dev•ro
ser definidas por regulamento.

Em suas justificativas à matéria, o Ilustre Autor invoca a
Carta Magna, em seu art. 52, inciso XXXII, que assegura como di-
reito fundamental a defesa do consumidor. Ressalta, outrossim, que
é dever da família, da sociedade e sobretudo do Poder Páblico,
preparar a criança fornecendo-lhe informaçes sobre a publicidade
enganosa e abusiva, contra os métodos comerciais coercitivos, den-
tre tantos outros, propiciando-lhe, desta forma, desde os primei-
ros anos da vida escolar, a aquisiç"ão de to necessários conheci-
mentos.

Trata-se de propositura de elevado interesse pilblico, eis que
é dever do Poder Municipal, de acordo com nossa Lei Orgânica, as-
segurar . a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, •
difusos e sociais estabelecidos pela Constituiç'ão da Repáblica,
sendo certo que com a introduç^áo de noç2ies básicas sobre os direi-
tos do consumidor no curriculo escolar da rede municipal de 12
grau, estaremos colaborando para o pleno desenvolvimento da crian-
ça visando ao seu preparo para o exercício da cidadania.

•

Por todo o exposto, entendemos que a matéria deve prosperar,
porém, acompanhamos o Parecer da Douta Comisso de Constituiço e
Justiça que entendeu por bem sugerir Substitutivo com a finalidade
de adequá-la à melhor técnica de elaboraço legislativa.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comisso de Educaço, Cultura e Esportes, II 1001M.



`t

á 13?  / 	  19, 	 3	 I
111-  colu a 	 7_, 

r1.-k:riclo: 	

I:cado no DIARIO OFiCIAL

131/ 	 	 (,) 19	 3

.4 O nobre V ereador_SIALUAllà,
,ara relatar.

,Sal;4 da Corni.ssãc.) de Finanças e

Pre-sictente

amente

;

fo;husd	 oiVaffief C!	 	

is	 •	 ,-!	 •.•••	 •••	 • !

	

1-k • 'o' I - A ‘..'S	 • .	 . 2 PAULí..,

ttn Douta Comissão de
inrnç-.'s e Orçamento

Em,.  ft.// 	 /13

Recebido na CO:TIP-,s:i o de

Finanças e ON:tmento

Em  /3 "e• as  //:aP MARGAR
Secré,Oária

S SILVA

MMIN. .



7~10

PARECER
1045/93

Presidente

Relator
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q funcionário

DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

.1312E O PROJETO DE LEI 1(2 349/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Darcio Arruda, introduzir no currículo das escolas

ler 	 pais de 12 Grau aulas sobre "Direitos do Consumidor".
munici-

Segundo a justificativa, objetiva-se proporcionar »às

v crianças, desde já pertencentes à sociedade de consumo, "acesso

categorizado às informaçOes contra riscos provocados por práticas

de fornecimento de produtos e serviços de má qualidade e até mesmo

nocivos à saúde e ao bem estar".

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor à propositura, porquanto as despesas decorrentes de sua exe-

cução correrão por conta de dotaçOes orçamentárias prOprias, su-

plementadas se necessário.

Favorável, pois, resulta este parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24 de agos-

to de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUILODIlia n.o

— TAQUIGRAFIA —
__ do mo,
de jgfi._.5

RODÍZIO

6

FOLHA

1 morg.

TAQUIGRAFO

199 extra.

SESSÃO

1.6 .95

DATA 1 ORADOR	 CONT. APMTE
Ala

e* .forem ~orar:veie queiram permanecer como se éleolittrilta. Ô0 Oêltrit1!4'il

' Lradares inscrito.. Znoerrada a discusa0. À votos. Os Bre. Irèreaeresd

SR. rerazzatta (amei Oplaismon rnt) rags "

Outrem ao manifeatar. (Pausa.) .Agarsvmds.

Item aeauinte.

.4_178 349/93, do Vereador Direi* Arruda 0103), imo intro'~

~dos bilid.00s de Direitos do Consumidor nasesoolai ausicipaia

grau, coza conteido curricular. Pane da dissuado, 1a 4 Aprovai/1e

voto /revezava da maioria absoluta dós membroa da ateara. subatitu.

da Comina* 4* Constitui9lo e Justiça.

Lauew"oluguar.22~9192 2a) 3Z0 it& oraM24.

ineoritee..ituaerrada a diseuaslh.Á votos. Os Srs. Vereadores 4111i.	 .
•

Ir_ms ~rímeis panaanogem como eatiço, os contriries, que is atilffieSisteis

Çgigiáik4' Apicvádo, oca o (*CU contrtrio da bancada do Pf e coai abatinOta
•
tõ dó 34

	 	 '   

Item seguinte:

0696



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

!Folha

n.•
RADOR

do proo.

.‘APARTE,-vTAQUÍGRAFO

Angela

SESSÃO

201a. e.e.

DATA

07.06.95

Rb DíZIO

3

FOLHA

X — X — X

2 lido:

elir 349/93, do Vereador Márcio Arruda (PIADB)

Introduz cotados básicos de Direitos do Consumidor nas

escolas municipais de 12 grau, coxa conteúdo curricular.

Face da diecuaeão: t 2,244 (substitutivo da Colude Consta .)

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

x—x — x

COO. 0596



- TAQUIGRAFIA -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
- TAQUIGRAFIA -	

Folha n.o	  do proc.

RODÍZIO

	 do 19
Folha n.o	  do
	 do 19.

ORADOR	 CONT. APAR

07.06.5

O SR. PROESIDENTE (Miguel Colasuonno PPR)-Iiiio há oradores

inscritoe. Está encerrada a diste-uma.

lamorerta A votoe. _Os Sam. VereAdores que estiverem de Boort-.

do permaneçam como estão. (Pausa.) .Regimentalmente, aqueles que

quieeren se manifeetar que o façam agora. (Pausa.)

Tem a palavra o Vereador Joe.; Mentor.

O SR. JOS'È MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, é

para registrar e voto contzírlo da bancada do PT a esse item«

szlbstitutivt.
O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasmonno - PPR) - APX0v.adO 0~4

43i±a, com o voto contrário ~R da bancada do PT.

Item seguinte,.

FOLHA

Angela

TAQUIGRAFO

201a.

SESSÃO DATA



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	

do processo n9 	(	 5  de 19  93	 (a) 	 ~Cif
LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de Cons

tituição e Justiça (f1s. q/5) foi aprovado em 2a.discussão e
votação na 2019 Sessão Extraordinária de 7 de Junho do corren

te, estando em condiçOes de ser enviado ã sanção.

08.06.95

•
LUIZ ARENS DE CARVALHO

Assessor Técnico Log. Cheio.
A. T. M.

ECEBIDO EM LEG. 3/3 / 0 6 /95

CCM. 0233



Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica;

preparar Carta de Lei e Registro.

•

itIGELA BORffiN ANDREOW
Chefe de, SegIo Técnica

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

/ OG /

P4ULÁ
,M.}4!Dtplia,4

ipidfLeglálallYS

-r•

SEGUE 	 ‘'4^ 	 juntado 	 42 	 nesta data,	 a  2	 documento	 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	 .1	 L.	1 

E. 2r  0.6 13
(a) 	
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São Paulo, J3 de junho de 1995.,

OF-LEG3
.OFICIO N.0286/1995

Senhor Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 07 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei nQ 349/93, de autoria do
Vereador Darcio B. Arruda - que disp ge sobre a introduç"ão de
Estudos Básicos de Direitos do Consumidor nas escolas de 19.
grau como conteádo curricular.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração..

L COLASUOMMO
esidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

jcss.
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	 COpia autentica.. LEI DECRETADA NA SESSZO DE 07 DE JUNHO
DE 1995.  C6pia extraída de fls. n2 4/5 do Processo nfi 001034993.

(PROJETO DE LEI N2 349/93). Disp ge sobre a introdução de Estudos

Básicos de Direitos do Consumidor nas escolas de 12 grau como

conteádo curricular. A CiliMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decreta:

Art. 12 - As escolas municipais de 12 grau deverão incluir no seu

Currículo aulas sobre Direitos do Consumidor. Parágrafo ánico - A

411	 inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os

procedimentos estabelecidos pelas legislaç ges federal e estadual e

ficará condicionada à disponibilidade de carga horária. Art. 22

Regulamento definirá em qual disciplina as noç ges dos direitos

básicos do consumidor serão apresentadas e também a respectiva

carga horária. Art. 32 - O Poder Executivo disporá do prazo de 90

(noventa) dias para a regulamentação da presente lei, a contar da

data de publicação desta. Art. 42 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotaç ges orçamentárias pr6prias,

suplementadas se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiç ges em contrário.

CristIRrSonza Santos

Eu, ...multegftwaye...., Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" extraí

a presente c6pia fielmente de fls. do livro competente nfi 47 e

PAULO~:f../.11:LAdatilografei. Eu,	 Oficial Legislativo, padrão"—~WWídwr'\
"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 09 de junho de 1995. Chefe da

Seção Técn'ca de Preparo e Registro 	 -	 .-. entos Legislativos,

immad~ ANDREON1 ..... v isto,	 LEWA - ,_ ACHADO
Diretora do

chefe de Seção i'écníai 11 .	 ...... M~Wleti 	
Depto. Serviços Lcgisiativos

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal d.,. São

Paulo.-i .
II

••nnn•

•

aa) j.	 1 , lasuonn p ; Murillo Antune Alves; Edivaldo Estima;. leblasuo-nnh; Murillo Antune Alves; Edivaldo Estima;

José índio Ferreira d Nascimento; José Vimiani Ferraz



LEI MR DE	 DE DE 1995.

W'eri' 2-te~

Díspge sobre a introdução
de Estudos Básicos de
Direitos do Consumidor
nas escolas de 12 grau
como conteádo curricular.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de
junho de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - As escolas municipais de 12 grau
deverão incluir no seu currículo aulas sobre Direitos do
Consumidor.

Parágrafo mico - A inclusão referida no
"caput" será realizada de acordo com os procedimentos
estabelecidos pelas legislaç ges federal e estadual e ficará
condicionada à disponibilidade de carga horária.

Art. 22 - Regulamento definirá em qual
disciplina as noç ges dos direitos básicos do consumidor serão
apresentadas e também a respectiva carga horária.

Art. 32 - O Poder Executivo disporá do prazo
de 90 (noventa) dias para a regulamentação da presente lei, a
contar da data de publicação desta.

Art. 42 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaç ges orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç ges em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de junho
de 1995.
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CÂMARA MUNICIPAL	 SAO ..............

São Paulo.  13  de	 ,13,Inho	 	 de 1995_ 	

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 286/1995 de

13/06/95 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten

fica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de •Lei

	

n 2 349/93	 de autoria do Ver. Darcio Arruda.

• ANEXO:

C(50. 0663



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 315 	 d. 19 	 o 4 	 1 . 9.9 (a) 	

-

LEI N' 11.828 , DE 26 DE JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei nz 349/93, do Vereador Darcio B. Arruda)

Dispõe sobre a introdução de Estudos Bá-. micos de Direitos do Consumidor nas esco-
las de 1t grau como conteudo curricular.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe Ba0 conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 7 de junho
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° As escolas municipais de 1°
grau deverão incluir no seu currículo aulas sobre Direi-
tos do Consumidor.

Parágrafo único - A inclusão referida no
"ceput" será realizada de acordo com os procedimentos
estabelecidos pelas legislações federal e estadual e fi-
car& condicionada h disponibilidade de carga horária.

Art. 20 - Regulamento definirá em qual
disciplina as noções dos direitos básicos do consumidor
serão apresentadas e também a respectiva carga horária.

Art. 3° - O Poder Executivo disporá do
prazo de 90 (noventa) dias para a regulamentação da pre-
sente lei, a contar da data de publicação desta.

Art. 4° - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, Moçadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO EUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho
de 1995, 442' da fundação . de'São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcion.Jurldicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finansas
SóLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educaçao
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de •
junho	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Pubrcado no DIÁRIO OFICin
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Art. 19 - Fica o Executivo Municipal autorizado a introduzir no

conteúdo curricular das Escolas Municipais de 19 Grau

aulas sobre direito do consumidor.aulas sobre direito do consumidor.
J

Art. 29 - Regulamento definirá em ,qual disciplina as noçOes dos

•

......
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wve	 ;
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01 - PL
01-0194/93-2

PROJETO DE LEI

Autoriza o Executivo a incluir Estu

dos Básicos de Direitos do Consumi-

dor nas Escolas Municipais de 19

Grau, como conteúdo curricular.

A amara Municipal decreta:

direitos básicos do consumidor serão apresentadas e

também a respectiva carga horária.

Art. 39 - O Poder EXécutivo disporá do prazo de 90 (noventa) dias

para a regulamentação da presente lei, a contar da da

ta de publicação desta.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação ,

revogadas as disposições em contrário.

$	 ,

1
Á

21G,
Sala das Sess5es,,2'S de março de 1993.

DARCIO B. ARRUDA

Vereador

0 n 561
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

A educação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, a

informação clara sobre os diferentes produtos e serviços, a

proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, defesa con

tra métodos comerciais coercitivos bem como prãticas e cláusu-

las abusivas, são hoje . direitos fundamentais de todos, assegu-

rados na Constituição da República ( artigo 59, XXXII).

A criança, já nos primeiros anos, é consumidora de produtos e

serviços. .Prepará-la é dever da família, da sociedade e, sobre

tudo do Poder Público. 'Mas para que ela tenha consciência: dos

seus direitos e deveres é preciso um aprendizado. A apresenta

ção deste projeto tem como pressuposto essa preocupação, pois,

se transformado em lei, propiciará à criança, desde cedo, aces

so categorizado ás informações contra riscos provocados por

práticas de fornecimento de produtos e serviços de má qualida-

de e até mesmo nocivos à" saúde e ao bem estar.

De mais a mais, a presente iniciativa cumpre a obrigação de bem

aplicar os enunciados dos artigos 165 e 204 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.
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Autoriza o Executivo a incluir Estudos

Básicos de Direitos Humanos nas Esco

las Múnicipais de 1 2 e 22 graus, como'

conteUdo curricular, e. dá outras pro

videncias.

MIJEM DE MI

()

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta :

Artigo 1 .- Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir Estudos Básicos de

Direitos }bananos nas Escolas itnicipEd.s de 1 2 e 22 graus, como conte('

do curricular.

§ (bico - Para a incluso referida no "Caput" sego adotados os procedimen
tos legais estabelecidos pelas legislaçOes federal e estadual vigen

. tes.

Artigo 2 - A secretaria Municipal de Educação constituirá. ccnselho consultivo,

constituído por representantes da prOpria secretaria e por entida'

des da sociedade civil rritEbilizschs na luta pela 'defesa dos Direi

tos Huoanos.

Artigo 3 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 ( ses

senta ) dias, ccntados a partir de sua publicação.

Artigo 4 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados as

disposições em ccntrário.

Sala das Sessões,

'.6d. 0561



JUSTIFICATIVA

(.7
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• Trata-se de antiga reivindicação da sociedade civil,

a qual temos o dever de atender. Pois, se acreditamos namdança rumo a una

sociedade mais justa e fraterna temos que iniciar pelas nossas crianças. O

projeto encontra amplo respaldo tanto da Contituição Federal como na Lei de

Diretrizes e Bases e Conselho Estadual de Educação. Por isso conto com o a

poio dos nobres pares desta Casa de Leis para aprovação do presente projeto.

.4

.1

\6d. 0561
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AADO1A	 A.P.L. - SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 	 17/05/93
.. MOA	 AUTUACAO	 14:31:32	 11.	 _	 .
PROPOSICAO . ( 1 ) P.L.	 NUMERO ( 194 . 93 )
PROCESSO	 (	 10194 . 93 )	 ANEXO ( 1 ) OTDE.ANEXOS	 2
DT.LEITURA	 24/03/93	 SESSÃO	 11 . I. . O . 022	 10
OF.ATL. N.	 .
.PROMOVENTE. 1	 21	 DARCIO ARRUDA	 P.M.D.B.
'EMENTA - Autoriza o Executivo a incluir Estudos Básicos de Direitos 	 do	 11

Consumidor nas Escolas Municipais de primeiro Grau, como conteú-
do curricular, e dá outras providências.	 , ..

. ASSUNTO ...CURRICULO ESCOLAR 	 IP
DIREITOS DO CONSUMIDOR
ENSINO MUNICIPAL

. 1 JUST	 4 ADM	 5 ECON 	 6 EDUC	 P FIN	 11
OBS.ATM
OBS,CAPA(	 )
F2=AUX.PREENCH.	 IMPR.=	 , 11
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41	
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41PROPOSICAO C J. ) P.L. 	 NUMERO (	 47 . 93 )
PROCESSO	 (	 10047 . 93 )	 ANEXO ( J. ) OTDE.ANEXOS	 2

1111	
DT.LEITURA	 25/02/93
OF.ATL. N.	

SESSAO	 ii . 1 . O . 011
41

PROMOVENTE 1.	 8	 ARSELINO TATTO	 P.T.

40	
EMENTA . AUTORIZA O EXECUTIVO A INCLUIR ESTUDOS BÁSICOS DE DIREITOS NUMA_

41. NOS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE 1 e 2 GRAUS, COMO CONTEUDO CURRICU_
LAR, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

40	
ASSUNTO .CURRICULO ESCOLAR.

40DIREITOS HUMANOS
ESCOLA MUNICIPAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS

41	
. i JUST	 3 URB	 4 ADM	 6 EDUC	 2 FIN 41OBS..ATM
.OBS.CAPA(	 )

• . F2=AUX.PREENCH.	 IMPR.=
41'.	 F1=AUX	 F3=VOLTA	 F5=IMPR.CAPA	 F10=ACAO	 F12=CANC
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CODIGO 40

TIPO SECRETARIA	 DEPTO	 NUMERO	 ANO	 DATA ASSINATURA
( PL ) ( CAMARA ) (	 ) ( iO4	 ) ( 89 )

EMENTA	 00

INCLUI A DISCIPLINA DE EDUCACAO EM DIREITOS HUMANOS NO CURRICULO DA REDE MU
NICIPAL DE ENSINO. (PEDRO DALLARI)

00

PUBLICACAO D.O.M.	 REPUBLICACAO	 RETIFICACAO	 I 00

DATA	 PAG.	 DATA	 PAG.	 DATA	 PAG.
030589	 39	 •

NAVEGACAO	 ,	 i 40
REG/ALT/REV/CITACOES (	 )	 ASSUNTOS (	 )	 RETORNO A PESQ. POR ASSUNTO ( 	 ) I

OK. LEITURA EFETUADA.
A83I.	 SECRETARIA DOS NE(3OCIOS JURIDICOS	 A83100A5315! 40
FUNCAO: LE	 LEGISLACAO MUNICIPAL	 J.2059'7; J.44'ji„	 ,!
(LE,LP)	 - DADOS GERAIS POR DECRETO/LEI/OUTROS -	 PESQUISA:

I 40
PROJETO DE LEI

CODIOO
TIPO SECRETARIA	 DEPTO	 NUMERO	 ANO	 DATA ASSINATURA	 1 40
( PL ) ( CAMARA ) (	 ) (  47	 )	 93 )

EMENTA
AUTORIZA O EXECUTIVO A INCLUIR ESTUDOS BÁSICOS DE DIREITOS HUMANOS NAS ESCO 	 410
LAS MUNICIPAIS DE I. E 2 GRAUS, COMO CONTEUDO CURRICULAR, E DA OUTRAS PROVID !
ENCIAS.(ALBERTO CALVO)

1 40

PUBLICACAO D.O.M.	 REPUBLICACAO	 RETIFICACAO
DATA	 PAG.	 DATA	 PAG..	 DATA	 PAG.	 40

270293	 58
NAVEOACAO
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PROJETO DE LEI
CODIGO

TIPO SECRETARIA	 DEPTO	 NUMERO	 ANO
( PL ) ( CAMARA	 (	 ) ( J.94	 ) ( 93 )

EMENTA
AUTORIZA O EXECUTIVO A INCLUIR ESTUDOS BÁSICOS DE DIREITOS DO CONSUMIDOR NA 1

8 ESCOLAS MUNICIPAIS DE 1. GRAU, COMO CONTEUDO CURRICULARÁDARCIO B. ARRUDA)

' 40
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